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			prefácio 


			Esta coleção de ensaios é o resultado de reflexões do autor sobre a situação da Igreja no período conciliar e pós-conciliar. 

O primeiro ensaio, “A Igreja que muda”, oferece alguns pensamentos sobre os limites da mudança dentro do autoentendimento da Igreja católica. Ele não procura meramente advertir contra o “progressismo” entendido de maneira falsa, mas, com a mesma determinação, estimular a coragem para descobrir novos e audaciosos caminhos na Igreja de Deus. Em vista dos esforços ecumênicos do presente, o autor descreve, no segundo ensaio, por meio do exemplo da “situação ética”, o curso que ele imagina para o diálogo ecumênico atual. A abertura da Igreja para o mundo exige toda uma série de debates fundamentais sobre os limites das possibilidades da Igreja ao reproduzir situações seculares de caráter privado e social. O terceiro ensaio, “Os limites da Igreja”, esboça os pensamentos do autor, acima de tudo, sobre a capacidade da Igreja em dar direção na esfera pública social. A última parte do livro tenta uma apresentação prévia da época pós-conciliar: quais dos ensinos da constituição sobre a Igreja tocarão especialmente o coração do futuro cristão, se ele deve viver sua fé no mundo do amanhã?


			Essas questões, de certo modo, formam apenas uma seleção acidental extraída dos inúmeros problemas propostos pelos documentos do Concílio. Não são um comentário, mas uma elucidação de alguns dos pontos focais do evento conciliar, os quais talvez nem mesmo encontrem muita expressão no documento oficial. Uma parte disso é uma elaboração de pensamentos que têm passado pela mente do autor, e uma tentativa de retratá-los de modo geral na consciência. Contudo, todas estas reflexões procuram ajudar a preparar um pouco o caminho da Igreja peregrina, de modo que, mesmo em nosso tempo, ela possa proclamar e mediar a graça de Deus.


			A versão original em alemão destes ensaios, os quais são textos de várias palestras dadas pelo autor, aparecem no sexto volume de Schriften zur Theologie (1965). O autor e os publicadores são gratos ao Dr. Oscar Bettschart, diretor do Benziger Verlag, Einsiedeln, pela permissão para publicar sua tradução inglesa em Quaestiones disputatae series.


			Karl Rahner


			Munique, julho de 1965


		




		


		

			A IGREJA QUE MUDA


			Não há dúvida de que o Concílio Vaticano II, seus procedimentos e debates, as diferenças de opinião que se tornaram evidentes, as notícias da imprensa que as divulgaram e exageraram, a existência de tendências e partidos assim revelados, a luta por decisões, as alterações na liturgia e a lei decidida – todas essas experiências provocaram uma profunda admiração, inquietação e consternação em muitos círculos católicos, até mesmo a um considerável número entre o clero. O comentário, falsamente atribuído a um cardeal conservador, de que ele gostaria de morrer católico, é meramente um sintoma sem importância, ocasional. Outros católicos saudaram o Concílio e seu trabalho entusiasticamente, como a abertura esperada há muito tempo e, de fato, muito atrasada, abrindo as janelas da Igreja para deixar entrar algum ar fresco, e como uma reconstrução da velha fortaleza com suas fendas estreitas em uma casa, igualmente forte, mas com amplas paredes de vidro e com o mundo brilhando através delas, e, quando muito, o tempo e os resultados ainda são muito modestos. Mas, a princípio, teve-se uma inescapável impressão de um profundo susto.


			Suas experiências anteriores lhes mostraram a Igreja como uma torre inabalável nas efervescentes ondas do tempo – stat crux dum volvitur orbis –, como a única autoridade com a coragem para manter princípios inalteráveis, como o arauto do eterno dogma de granito sólido, da permanente lei natural, da venerável tradição inquestionavelmente aceita e vivida, do claro Sim e Não, dos princípios claros que já são conhecidos desde o começo e apenas necessitam ser colocados em prática destemidamente, quer o mundo aprove ou não. Para eles, é precisamente a inabalável imutabilidade da doutrina e vida da Igreja que parecia ser uma característica decisiva da Igreja católica, em contraste tanto com outras denominações cristãs, como com o espírito da época em geral. E agora eles têm a impressão de que as pessoas estão discutindo tudo e qualquer coisa, questionando tudo, que tudo está em colapso, que sua própria rígida adesão à doutrina, talvez alcançada arduamente e muito cara, e sobretudo a prática tradicional, da Igreja mesmo para o detalhe concreto mais insignificante do estilo da religião e da vida secular, são rejeitadas e quase desprezadas pela Igreja e seus principais representantes. O amargo sentimento de ser deixado no abandono pela Igreja, de permanecer como um objeto de reprovação diante dos olhos do mundo dos não católicos, “que sempre conheceu isto”, tentações contra a fé, desconfiança da confiabilidade e fidelidade das autoridades eclesiásticas são as consequências desse tipo de experiências do Concílio, que de fato – não há dúvida acerca disso – têm, correta ou erroneamente, sido experimentadas por muitos católicos.


			Não é necessário ilustrar essa situação, aqui no início de nossas reflexões, com exemplos particulares das questões e procedimentos que deram origem à inquietação, visto que teremos que entrar na questão, tanto quanto for necessário e possível, quando formarmos um julgamento sobre ela.


			A situação em questão já deveria estar clara o suficiente. É o estado daqueles que eclesiasticamente são conservadores em face da experiência de profundas mudanças na Igreja. E neste contexto, a palavra “conservador” significa, em princípio, algo completamente positivo, pois ela também inclui a coragem para afirmar continuidade, princípios claros, desinteresse por modas efêmeras, fidelidade à Palavra de Deus, que dura para sempre, respeito à tradição, pelo que tem se desenvolvido organicamente, pela sabedoria e experiência de nossos predecessores. O que deve ser dito sobre essa situação? O que o Concílio ensinou, decidiu e fez em relação a isso, e o que ele não ensinou, não decidiu, nem fez? 

O que deve ser dito com respeito a mutabilidade e imutabilidade na doutrina da Igreja e na moral e vida cristã? Essa é a questão com a qual deveremos estar preocupados aqui. Não estamos preocupados com as várias mudanças na Igreja que formam o tema principal da história da Igreja, em outras palavras, mudanças que são simplesmente impostas à Igreja como uma consequência inevitável da inserção da Igreja em um padrão completo de forças historicamente operantes (Estado, civilização etc.). Estamos preocupados com a mudança que a própria Igreja empreende ativamente em suas leis e doutrinas, e em que a Igreja muda a si mesma, e não apenas está sujeita a mudança, embora certamente ambos os conjuntos de mudanças afetem mutuamente um ao outro.


			A fim de fazer algum avanço na obscuridade e complexidade da questão, e para prover uma linha de direção para nossa reflexão, deve ser traçada uma distinção, ainda que não possamos senão compreender que os dois polos da distinção estão ligados por diversas conexões do tipo mais complicado. Referimo-nos à distinção entre obrigações eclesiasticamente e, no sentido mais estrito, dogmaticamente definidas no ensino da Igreja, por um lado, e a lei da Igreja e a vida prática atual da Igreja, por outro. Assumamos, por um momento, essa distinção como válida e importante, e seu significado como entendido. Ela resultará como uma coisa natural a partir do que estamos prestes a dizer, e será compreendida como sendo necessária e profundamente justificada.


			Mudanças na lei da Igreja


			Nesta distinção que está sendo proposta, devemos primeiro perguntar o que deve ser dito sobre a questão da mutabilidade e da imutabilidade da lei canônica e do estilo de vida católico ligado a ela, se assim podemos descrever todas as práticas, regras, modos de comportamento em uma vida da Igreja católica e sua vida secular vivida em termos cristãos, que aprova ou anteriormente aprovou através da educação, preceitos eclesiásticos etc. De vez em quando, esses termos vão além das estritas regras da lei, mas até certo ponto esta constitui sua expressão em termos concretos comuns, sua compreensão prática. O que queremos dizer por lei canônica em relação ao presente problema é óbvio, mas simplesmente por causa da clareza, e fazendo uma escolha arbitrária, eu listo alguns exemplos sem sistema ou ordem de importância: abstinência da sexta-feira, a lei do jejum, as regras para o jejum eucarístico, a lei referente à forma de contrair matrimônio, que é válido somente em circunstâncias normais para a Igreja católica, seu dever de confissão anual e Comunhão da Páscoa, o preceito de sepultar o morto na terra, a proibição, em certas circunstâncias, de unir-se a certos partidos políticos, as regras do índice de livros proibidos, as regulamentações concernentes à arrecadação eclesiástica (cp. a taxa eclesiástica na Alemanha), procedimentos eclesiásticos em processos matrimoniais etc. Existem muitas leis desse tipo, e elas afetam profundamente a vida do leigo.


			O que deve ser dito delas em relação à mutabilidade e imutabilidade da Igreja?


			Em primeiro lugar, deve ser considerada a diferença e a conexão entre a lei divina e a lei positiva da Igreja. A primeira é imutável, quer por ser ela uma lei que procede da absolutamente imutável natureza de Deus e do homem, ou por ser ela a lei que promulga a revelação de Deus como a vontade divina para toda a era da graça e da Igreja cristã. A lei positiva da Igreja está, a princípio, sujeita a alteração, e deve ser mudada pela Igreja se uma nova situação histórica o requerer. Talvez essa diferença nem sempre tenha sido muito clara para o cristão médio sem uma formação teológica especial, mas sempre foi clara para o teólogo, e consequentemente o cristão não precisa ficar surpreso que ela tenha uma participação na prática da Igreja. Certamente, é impossível demonstrar plenamente, aqui, o fato de que tais e tais prescrições da lei canônica pertencem à lei divina imutável, enquanto outras pertencem à mutável lei canônica.


			O princípio geral, entretanto, é fácil de compreender. Exemplos de um ou de outro dos dois tipos de lei divina e imutável seriam: o casamento entre irmão e irmã é agora inválido independentemente da vontade da Igreja; o casamento incontestavelmente consumado entre pessoas batizadas é indissolúvel, e a Igreja não tem o poder de alterar o fato; a Igreja não pode abolir o fato de que existem sete sacramentos, nem alterar as características finais da própria constituição da Igreja. Nenhum bispo no Concílio sequer pôs em dúvida isso. Nenhum caso individual e particular pode ser duvidoso se uma norma concreta pertence à imutável lei divina ou à mutável lei humana; por exemplo, se, “em si mesmo”, aparte da lei da Igreja, fosse possível, após a morte de seu pai, a um enteado casar-se com a segunda esposa de seu pai. Porém, isso não importa ao princípio. Existe a lei imutável na Igreja; e a Igreja, em sua clara e serena consciência da fé, sempre tem estado consciente do fato em relação a tais leis fundamentais como um todo. E seria simplesmente formação teológica defeituosa, e precipitação, se um cristão afirmasse que porque a Igreja pode mudar ou tem mudado uma lei eclesiástica positiva mutável, ela está também em uma posição, ou obrigada a alterar uma lei que ela sabe ser divina e imutável, simplesmente porque tem uma certa afinidade material com a lei canônica mutável. Embora a Igreja possa, por exemplo, abolir certos obstáculos proibitivos ao casamento, puramente da lei eclesiástica, se ela considera isso aconselhável na situação mudada de hoje, de modo algum resulta que seria igualmente possível para a Igreja revalidar e sancionar todo e qualquer casamento inválido, se a Igreja fosse muito mais liberal e compreensível.


			Mas existe também a lei eclesiástica positiva mutável. De fato, ela provavelmente constitua, quantitativamente, a maior parte dos sistemas de leis vinculados à Igreja católica. Certamente, não podemos aqui ir mais fundo na questão de por que a Igreja tem o direito e o dever, não apenas para promulgar e inculcar os preceitos da lei divina imutável e para supervisionar sua observância, mas por sua própria iniciativa ir além disso e formular prescrições legais positivas, e impor a obediência a elas como um dever do cristão, apesar de serem ordenadas com plena consciência, elas não são necessariamente de validade eterna, mas podem ser mudadas e até mesmo abolidas. Sobre esse ponto, nós apenas observaremos que Cristo deu à sua Igreja esse pleno poder e dever, porque sem ele a vida comum na Igreja e o cuidado pastoral particular pela Igreja, para a salvação do indivíduo, seriam completamente impossíveis. 

E ao mesmo tempo, deveria ser notado também que, contanto que essa lei eclesiástica exista, o caráter de sua obrigação, a possibilidade de ser executada ou desobrigado dela, a possibilidade de discutir sua conveniência ou a necessidade de mudá-la, a possibilidade do conhecimento em si não obrigado por ela em um caso real particular, etc., são de um tipo completamente diferente de qualquer caso em que o mandamento divino imutável está envolvido. Em qualquer caso, existem tais leis eclesiásticas mudáveis; a teologia da Igreja sempre foi consciente disso e sempre tem se esforçado com sucesso para traçar uma clara distinção entre as leis divinas e as da Igreja e para manter isso claramente em mente. Que normalmente um casamento de católicos deve ser contratado na presença do sacerdote para ter validade, que a cremação não é usualmente permitida, que a comunhão deve ordinariamente ser recebida em jejum, que em um casamento misto o parceiro não católico também deve prometer que os filhos serão criados como católicos, que no caso de pecado sério o sacramento da penitência deve ser recebido dentro do ano, que devemos assistir à missa todo domingo, que sem permissão especial é proibido ler um livro do Index, mesmo quando não haja perigo para a própria fé e moral, que o alimento carne não pode ser comido às sextas-feiras, que sem uma dispensação especial não é permitido contrair matrimônio com uma pessoa não batizada ou com um parente até o terceiro grau etc. – todas essas coisas são, ou foram, não apenas preceitos que diferem grandemente em importância e portanto que impõem diferentes graus de obrigação, possibilidades muito diferentes de isenção e dispensa, mas todas pertencem à lei eclesiástica positiva e, como tais, são suscetíveis de mudança. Isso sempre foi claro para a Igreja. Não faz diferença se algum indivíduo cristão não a conhece, mas considera tais preceitos como princípios imutáveis de sua vida e então fica surpreendido quando a Igreja realiza mudanças neles.


			Se a Igreja altera leis desse tipo e até que ponto ela muda a si mesma, ela somente o faz dentro da imutabilidade do princípio fundamental, a saber, que a Igreja tem o direito e o dever de fazer regulamentos mutáveis para o bem espiritual de seus membros. Certamente, a Igreja não ordena e altera essas leis variáveis arbitrária e caprichosamente. Além disso, a justificação, a conveniência ou inoportunidade de tais mudanças são muito diferentes de lei para lei. A Igreja devia, por exemplo, ter abolido no passado a genuflexão diante do abençoado sacramento no Japão, em favor de uma sincera reverência, em consideração aos sentimentos japoneses, ou ter deixado de usar saliva no batismo, como é feito agora. Mas a Igreja deve apenas provavelmente abolir a obrigação da confissão dentro do ano no caso de pecado grave, embora essa obrigação date apenas de 1215, pois sanções eclesiásticas positivas desse tipo, por toda sua alterabilidade, são em princípio, afinal, basicamente a real incorporação dos preceitos imutáveis do Evangelho, caminhos específicos de executá-los, meios de torná-los claros. As leis da Igreja no plano da lei humana positiva definitivamente permanecem na mais estrita ou mais remota relação com os preceitos da lei divina. Consequentemente, a possibilidade e o tempo de sua alteração são perfeitamente diferentes.


			Mudança desse tipo, embora legítima, e embora muitas tenham sido permitidas desde o princípio na legislação da Igreja, certamente pode levar à inquietação e ambiguidade na prática da vida da Igreja, especialmente entre os leigos. Por trás até mesmo da Igreja, permanece a santa autoridade de Deus, até o ponto em que ele dá poderes à Igreja para fazer leis. Mas isso valida leis completamente diferentes dos Mandamentos de Deus que resultam direta e imperativamente da essência das realidades natural ou sobrenatural criadas pelo próprio Deus, e que, portanto, foram colocadas pelo próprio fato da colocação clara daquelas realidades por Deus. Mas, na média prática da vida, o cristão com frequência não está claramente consciente dessa distinção radical. Portanto, ele reage a uma alteração em tais preceitos da Igreja, quase como se Deus ou a natureza permanente da Igreja tivesse mudado, e como se, como consequência, nenhum deles merecesse mais confiança. Ele torna-se inconstante. Ele pode ser facilmente desiludido se ele observou uma lei (a do sepultamento do morto na terra, por exemplo), talvez ao custo de considerável esforço moral e sacrifício pessoal, e agora repentinamente deve ver que as coisas – se podemos assim expressá-la – subitamente são muito mais fáceis. A única ajuda aqui é paciência e entendimento do fato de que mesmo a Igreja, necessariamente e de acordo com seu dever, deve submeter-se à lei da história, pela qual o que foi bom ontem não é bom hoje. Novas épocas, o aparecimento e o caráter do que não está sob o controle da Igreja, requerem da Igreja uma ação diferente daquela do passado.


			Tais adaptações são necessárias. Elas não podem simplesmente ser deixadas sempre a indivíduos variáveis e a unidades menores da Igreja. Porém, pode ser que uma alteração que deve ser imposta universalmente seja urgentemente necessária ou mesmo atrasada em um lugar, mas em outro é menos necessária e pode até mesmo levar a distúrbio ou ainda destruir instituições úteis e bastante utilizadas que permanecem na maneira tradicional de vida. A missa vespertina, por exemplo, pode ser um requerimento imperativo de um atencioso cuidado pastoral em uma grande cidade, enquanto num povoado ela pode inclinar-se mais a ter uma influência desfavorável sobre a devoção de um tipo genuinamente tradicional. Todavia, bem pode ser que uma regulamentação geral deva ser formulada. Não deve ser negligenciado igualmente que, mesmo na Igreja, coexistem cronologicamente camadas sociais humanas que, sociológica, intelectual e culturalmente, pertencem a épocas completamente diferentes. Porém, a mesma lei tem sido traçada para todos. Em um novo distrito industrial, por exemplo, apenas uma igreja simples pode ser construída para todos, todavia ela deve ser usada por pessoas do mais heterogêneo gosto artístico, de modo que, para uns, um crucifixo pode parecer blasfemo, e outros encontrem a mais genuína expressão de seus sentimentos religiosos.


			Em períodos mais antigos da Igreja, tais mudanças na lei canônica e no estilo de vida cristã poderiam ocorrer tão lentamente que o indivíduo dificilmente saberia delas, seu próprio período de vida sendo tão curto, ou pelo menos elas não viriam como um choque para ele. No momento atual, o tempo de todos os domínios da história secular está tão acelerado, e a escala das mudanças intelectuais, culturais e sociais tem crescido tanto, que a Igreja dificilmente pode cumprir suas obrigações de satisfazer as demandas de cada época de qualquer outro modo, senão acelerando e aumentando o tempo e a escala de suas próprias mudanças naquilo que pode ser mudado.


			Quando um Concílio se incumbe de uma tarefa desse tipo, é inevitável que haverá surpresas, que o que é querido e bastante utilizado será sacrificado, que experiências serão expostas ao perigo, e que inovações introduzidas, a consequência final do que ninguém pode prever com certeza. Em comparação com a amplitude e profundidade das mudanças intelectual, econômica, cultural e social de hoje e de amanhã na esfera secular, contudo, o que também contribui para determinar a tarefa da Igreja, deve até mesmo ser dito que a Igreja, em seu aggiornamento, procede muito lenta e cautelosamente, de modo que há mais razão para perguntar se ela está reagindo suficientemente rápido, corajosa e confiantemente para o futuro que já começou, do que para temer que ela está sacrificando muito rapidamente e de um modo muito “modernístico” o que é antigo e bastante utilizado e tem resistido ao teste. Certamente, uma alteração como essa envolve hierarquia e gente comum num período desconfortável de transição: o antigo e bastante utilizado não está mais ali; o novo ainda não entrou no ritmo, ainda não se tornou algo que sem discussão é tomado como certo, as atitudes intelectuais e religiosas necessariamente requeridas, se as novas instituições devem ser bem-sucedidas, devem se desenvolver lentamente primeiro. Consequentemente, pode parecer como se o antigo fosse melhor que o novo. Uma lei aparentemente “mais frouxa” concernente a casamentos mistos, por exemplo, pode produzir fruto genuíno de um tipo positivo apenas quando uma mentalidade pessoal, religiosa e responsável tem crescido entre os católicos nesse assunto. Pode ser que a atitude ecumênica e a mentalidade agora oficialmente adotada pela Igreja levem a um decréscimo no número de conversões, ao menos temporariamente, ou levem, em alguns casos, à indiferença em relação à questão denominacional. E ainda tal ecumenismo é um imperativo sagrado de nossa época.


			Tais períodos de transição devem ser suportados com paciência e coragem e sem nervosismo doentio. Deve ser compreendido que toda reconstrução, mesmo a mais necessária, produz desconforto e levanta uma grande quantidade de pó. Deve ser sobriamente compreendido que nenhuma sanção humana, antiga ou nova, tem apenas vantagens e nenhuma desvantagem; que os dias antigos foram bons apenas para aqueles que gozaram de seus benefícios, mas não para todos sem distinção, e que para a maioria eles começam a considerar esplêndido somente quando eles estão no passado; que até mesmo os novos tempos produzirão tribulação, inadaptações e defeitos, e que a reforma da Igreja nunca está no fim. Nem é o caso que toda alteração bem-intencionada na lei humana da Igreja ou em seu modo de vida paracanônico (que frequentemente é até mesmo mais importante que a própria lei canônica) necessariamente alcança a única solução correta pelo mero fato de que é bem-considerada e bem-intencionada. É ainda possível permanecer dividido na opinião, por exemplo, acerca da época certa para a confirmação ou primeira comunhão, mesmo se a Igreja tiver formulado alguma prática definida com maior ou menor força que obrigue. Em resumo, qualquer um que aprecie a mudança rápida nas circunstâncias históricas e não foge disso em um gueto; qualquer um que sabe que há, e sempre houve, uma lei humana e mutável da Igreja, e que esse tipo de mudança sempre foi praticada; qualquer um, além disso, que pondera que a Igreja não apenas tem o direito, mas o dever de formar sua lei canônica de acordo com as mudanças no tempo, não será surpreendido com a mudança em muitas regulamentações legais que ele está vivendo através da presente era, mas reconhecerá e aceitará isso como um sinal da vitalidade da Igreja e seu cuidado pastoral. Ele reconhecerá, na mudança em si, o imutável que seria, ele mesmo, traído pela imutabilidade rígida: fidelidade ao Evangelho eterno e obediência ao Senhor da história, que vai produzir a mudança na legislação da Igreja.



OEBPS/font/AdelleSansCnd-Semibold.otf


OEBPS/font/Calibri-Light.ttf


OEBPS/font/AdelleSansCnd-LightItalic.otf


OEBPS/font/BrandonGrotesque-Bold.otf


OEBPS/image/rosto.jpg
KARL RAHNER

O CRISTAO
DO FUTURO

TTTTT GAO: PAULO ARANTES





OEBPS/font/GalliardStd-Roman.otf


OEBPS/font/AdelleSansCnd-Bold.otf


OEBPS/font/GalliardStd-Italic.otf


OEBPS/font/AdelleSansCnd-Light.otf


OEBPS/image/capa.jpg
O CRISTAO





